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O autor parte ãa premissa de que a profilaxia ãa doença infecciosa decorre do encadeamento epidemiológico: fonte de infecção-veículo transmissor — re- ceptivel, para explicar a da peste, baseada no mesmo princípio.Depois de citar os 4 principais complexos epidemiológicos ãa peste e afir­mar que tôda a profilaxia da doença consiste em atingir os dois primeiros elos dessas cadeias e proteger o últim o, passa a classificar os vários métodos profilá- ticos empregados em 2 grandes grupos: o das medidas destrutivas ou provisó­rias e o das medidas supressivas ou definitivas. Entre as primeiras arrola a desratização e a despulização, às quais acrescenta o tra tam ento e isolamento do doente e ão portaãor, e entre as segundas inclui a anti-ratização e a im u­nização .A seguir, passa a explicar em que consistem essas várias medidas profilá- ticas e quais os agentes de que se tem  lançado mão para executá-las, expendendo ao curso dessa exposição o conceito que formula a respeito de cada um a delas, à guisa de apreciação do seu valor relativo.Enaltece sobretudo as medidas supressivas ou definitivas, às quais empresta a maior significação na luta antijpestosa, chamando a atenção, em especial, para a necessidade de estudos imunológicos para aperfeiçoamento do poder imu- nitário das vacinas de germes vivos avirulentos, que considera um  grande re­curso para a profilaxia ãa doença, sobretudo para a proteção do rurícola, cujo labor e modo de vida o expõem inevitavelm ente a se infectar, por ocasião da ocorrência de epizootias de origem silvestre.Concluída essa primeira parte, passa a fazer o histórico de como se desen­volveu a cam panha contra a peste, no Brasil, desde a época da sua invasão em  1899 pelo pôrto de Santos até os nossos dias.Nesse histórico, detem -se um  pouco para expôr a atuação do extinto Ser­viço Nacional de Peste, o qual, criado em 1941, após a reorganização do Depar­tam ento Nacional de Saúde, passou, como órgão específico, a cuidar do proble­m a até sua incorporação em 1956, a dois outros granães Serviços Nacionais (o de Malária e o de Febre Amarela), para constituição ão Departamento Nacional de Endemias Rurais, ao qual cabe atualm ente a responsabilidade ãa campanha.

A profilaxia da doença infecciosa decor­
re da sua epidemiologia.

É o encadeam ento epidemiológico (fon­
te  de infecção — veículo de transm issão 
— receptível) que condiciona o seu estabe­
lecimento e orien ta a  sua conduta.

A da peste, por conseguinte, não poderá 
fugir a  essa prem issa. Faz-se m ister co­
nhecer bem a sua epidemiologia, tão  com­
plexa, tão  repleta de aparências contraditó­

rias e com tan ta s  incógnitas ainda a  se­
rem  resolvidas, pa ra  que se possa estabe­
lecer um a profilaxia racional, eficiente, 
efetiva, que nos leve a  um  perfeito con­
trole das suas incursões e nos faça antever 
um  vislumbre da sua erradicação.

É bem de ver que, em linhas gerais, ela 
tem  sido bem orientada em tôda parte, 
tan to  assim que hoje em dia, mercê do seu 
aprim oram ento técnico e dos progressos
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crescentes da Química e da Medicina, com 
a descoberta de potentes rodenticidas e de 
inseticidas de ação tóxico-residual, com o 
emprêgo das sulfas e dos antibióticos no 
tratam ento  dos doentes e proteção dos co- 
m unicantes, com a  m elhoria das condi­
ções higiênicas das habitações das cidades, 
perdeu a peste aquêle seu caráter a te rra ­
dor e m ortífero que a caracterizou nos p ri­
meiros séculos da nossa era e que a tornou 
o maior flagelo da hum anidade n a  Idade 
Média, por ocasião da, célebre pandem ia 
cognominada “morte negra” .

Se perdeu êsse cará ter terrífico, que a 
fêz inclusa naquela época entre  as doen­
ças quarentenárias, e que a arrolava até 
bem pouco entre os maiores problemas da 
Saúde Pública, não deixou, contudo, de 
continuar a merecer a sua atenção, pela 
sua gravidade e pela possibilidade que tem 
de poder se propagar, tan to  por continui­
dade ou contiguidade, como versaltum , à 
distância, através o transporte passivo do 
seu agente causai pelos roedores ou seus 
ecto-parasitos. E tan to  é verdade que con­
tinua a ser objeto de cuidadosa vigilância, 
dentro das norm as do Regulam ento Sa­
nitário Internacional vigente.

Como é sabido, a pandem ia atual, como 
é considerada clàssicamente a sua irru p ­
ção nos fins do século passado, n a  Ásia, 
após o seu grande interregno de acalmia, 
e que nos atingiu em 1899, pelo pôrto de 
Santos, invadindo-nos a seguir o hinter- 
land, acha-se em declínio, m as persistem  
ainda os focos enzoóticos já  conhecidos e 
delimitados os quais, vez por ou tra se rea­
cendem e se tornam  epizoótiros, com as 
conhecidas implicações, e surgem, às vêzes 
inexplicàvelmente, outros novos, a desafiar 
a argúcia dos pesquisadores e a pertu rbar 
e inquietar, de certo modo, as autoridades 
sanitárias encarregadas do seu contrôle.

Deixando de lado, porém, essas conside­
rações preliminares, ditas apenas para  
ressaltar a  im portância de que se reveste o 
problema, e estribando-nos na  premissa 
acima enunciada, fica bem claro que para 
que se possam estabelecer as norm as de 
uma profilaxia correta da peste, temos 
que encarar os vários complexos ou enca- 
deamentos, já  deduzidos do seu estudo epi- 
demiológico, até agora, a saber:

a) Roedor infectado — vetor — homem 
indene;

b) Homem doente — vetor — homem 
indene;

c) Portador — vetor — homem indene;
d) Homem doente — contágio — ho­

mem indene.
Os três primeiros mecanismos são os que 

se verificam na  eclosão e expansão das for­
mas clínicas bubônica, de que a pneumô- 
nica secundária é um a complicação, e sep- 
ticêmica prim ária, enquanto o últim o ob­
serva-se apenas na ocorrência e dissemi­
nação da form a pneum ônica prim ária .

Esta últim a form a clínica, denom inada 
peste dêmica, é considerada de caráter epi­
sódico, exceção feita da que ocasionou a 
epidemia da M anduchúria de 1910/11 e que 
vitimou cêrca de 60 mil pessoas, enquanto 
a  form a bubônica é considerada como pes­
te zoótica, de cará ter persistente, endêm i­
co. Por sua vez, as form as clínicas septi- 
cêmica prim ária e pneum ônica secundária, 
felizmente de m uito m enor expressão pela 
sua menor freqüência, decorrem, como é 
sabido, prim àcialm ente, do complexo: viru­
lência do germe — resistência do pac ien te .

O ataque aos dois primeiros elos dessas 
cadeias e a proteção do terceiro têm  sido 
a base em que se tem  estribado, com jus­
ta  razão, a profilaxia da doença.

Procurando destru ir o roedor infectado, 
o qual é, prim àcialm ente, o depositário do 
agente etiológico e a  sua vítim a preferen- 
te, por isso que, como sabemos, é a infec­
ção pestosa um a zoonose que sc acidental­
m ente acomete o homem revestindo então 
o caráter de ântropo-zoonose; tra tando  o 
paciente enfermo, isolando-o, bem como ao 
portador suspeito, eventualidade esta ú lti­
m a discutível e excepcional, porém regis­
trada  na  lite ra tu ra  especializada e por 
conseguinte digna de consideração; pro­
curando destruir o vetor anim ado ou seja 
o pulicídio, elo da m ais indiscutível signi­
ficação; protegendo o homem indene pela 
sua imunização ou pelas medidas de defe­
sa pessoal (uso de repelentes para  a  bu­
bônica, de m áscaras e protetores oculares 
para  a pneum ônica, etc) e da sua moradia, 
visando o afastam ento do murídeo da sua 
convivência; enfim, tom ando-se essas m e­
didas, isolada ou conjuntam ente, é que, 
com efeito, se tem  conseguido efe tuar um 
contrôle razoável da doença e evitado a 
sua expansão e disseminação.
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Sintetizando, cifram-se tôdas essas m edi­
das em dois grandes grupos, que podem 
assim ser rotulados:

I  — Medidas destrutivas ou provisórias;
II — Medidas supressivas ou definitivas.
E ntre as prim eiras alinham -se: a desra­

tização e a  despulisação, a que podemos 
acrescentar o tra tam ento  e isolamento do 
doente e do portador.

E ntre as segundas figuram : em primeiro 
plano — a anti-ratização e a seguir — a 
imunização, que, apesar de ainda insatis­
fatória, será, a nosso ver, a  que ao lado 
da precedente, isto é, da anti-ratização, po­
derá a longo prazo no futuro, tão logo se­
jam  obtidos aperfeiçoam entos im prescindí­
veis para  o seu emprêgo, nos oferecer ga­
ran tia  de proteção efetiva, sobretudo para  
a população rura l, cujo modo de vida ine- 
vitàvelm ente a  expõe a  contrair a doença, 
sempre que a m esma esteja acometendo a  
fauna roedora silvestre.

Vejamos agora como têm  sido aplicadas 
essas medidas.

DESRATIZAÇAO
A desratização, que visa, como o seu 

nome bem indica, a  destruição dos m urí- 
deos, tem  lançado mão de vários recursos, 
os quais se podem classificar como meios 
físicos, químicos e biológicos, todos falhos 
e insatisfatórios, por isso mesmo que seria 
utópico pensar em  extinguir espécies an i­
mais tão prolíficas e num erosas.

Entre os meios físicos de desratização 
tem-se lançado m ão principalm ente do 
lança-cham as e de arm adilhas dos m ais 
variados tipos, entre  as quais citamos as 
que correntem ente empregamos en tre  nós 
ou sejam as ratoeiras, tipos guilhotina e 
maleta.

Embora a  finalidade precípua dessa ú l­
tima medida, isto é, das ratoeiras, seja  a  
captura dos m urídios para  exame labora­
torial, visando a obtenção dos vários índi­
ces utilizados como indicativos da situação 
epidemlológica, como sejam  o pulicidiano 
(global ou específico), o de infectividade e 
outros, bem como para  classificação da 
fauna roedora e seus ectoparasitos, não 
resta dúvida que exerce tam bém  um  dim i­
nuto papel desratizador.

Quanto ao lança-cham as, tão em voga em 
certa  época, m ais como instrum ento de 
despulização do que pròpriam ente como 
desratizador, foi posto em desuso, tão logo 
começaram a  ser usados os inseticidas de 
ação tóxico-residual e os modernos roden- 
tic idas.

E ntre os meios químicos figuram  prin­
cipalm ente as fumigações de gases tóxi­
cos e as iscas raticidas, bem como o emprê­
go de agentes químicos em natureza, re- 
correndo-se a um a gam a considerável dê- 
les, entre os quais enum erarem os: a  cila ou 
m elhor o seu alcalóide — a cilitina, o a r ­
sênico, o fósforo, a estriquinina, o anidrldo 
sulfuroso, o ácido sulfúrico, o gêsso, o áci­
do cianídrico, o Antú, o W arfarin e o 1.080 
ou fluoracetato de sódio.

Todos êsses agentes têm  os seus présti- 
mos e perigos, as suas indicações e incon­
veniências e têm  gozado de maior ou me­
nor aceitação, conforme as épocas.

O anidrido sulfuroso (SO2), obtido ou- 
tro ra  pela combustão do enxofre, estêve 
m uito em voga no princípio do século. 
Era empregado inicialm ente nos denomi­
nados “ expurgos”, tornando-se, porém, ne­
cessário não só a confecção de trabalhosas 
coberturas dos prédios em que era apli­
cado, como cercar-se o seu uso de inúmeras 
precauções, pa ra  evitarem-se danos m ate­
riais. Posteriorm ente, com melhor técni­
ca, começou a ser utilizada por meio de 
aparelhos especiais, dos quais o m ais usa­
do é o de Clayton, que serve, entre outros 
fins, para  desinfestar navios, trens, esgo­
tos e galerias de águas pluviais em zonas 
portuárias, e tc . De qualquer sorte, acha- 
-se hoje superado por agentes de mais fá ­
cil aplicação.

A cila e o fósforo são preconizados como 
ótimos desratizantes, porém, a  primeira, 
sobretudo, é de custo elevado o por conse­
guinte desaconselhável como medida para 
largo uso. Não temos experiência sôbre os 
m esm os.

O gêsso, a estriquinina e o ácido sulfú­
rico têm  sido preconizados e usados, po­
rém desconhecemos tam bém  o seu valor. 
O primeiro exerce a  sua ação nociva sô­
bre o murídeo por obstrução intestinal, 
pois não é pròpriam ente um tóxico; a es­
triquin ina é recom endada sob p. forma de 
sulfato de estriquinina, pa ra  im pregnar o 
trigo ou outros cereais, pu ra  ou de m istu­
ra  com cianêto de potássio; e o ácido sul-
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fúrioo foi empregado e recomendado nas 
Índias Inglesas, de m istura com alcatrão, 
nas tocas, de acôrdo com o esquema de 
King.

O arsênico, sob a form a de ácicio arsenio- 
so, já  estêve muito em voga entre nós, em ­
pregado sob a form a de iscas raticidas pre­
paradas de m istura com fubá de milho e 
corretivos diversos, segundo instruções de 
Long. Mostrava-se bom desratizador, quan­
do aplicado pela prim eira vez, tornando-se 
de pouco préstimo, em desratizações sub­
seqüentes.

O ácido cianídrico pode ser usado sob a 
forma líquida, em garrafas m etálicas apro­
priadas, absorvido em substâncias inertes 
(discos de papel, polpa de m adeira ou dia- 
tom ita, que é um  hidro-silicato de alum í­
nio) ou sob a forma de cianeto de cálcio. 
Embebido em diatom ita existe no comér­
cio com o nome de Zíclon B e sob a forma 
de cianeto de cálcio com o nome r,e Ciano- 
gás. Êste último estêve em grande voga 
entre nós, e até  hoje ainda goza de algum 
conceito, embora ten h a  se restringido um 
tan to  o seu uso. É aplicado nas tocas de 
rato, por meio de bombas m anuais de fá ­
cil manejo, m as requer cuidados especiais 
por parte do operador para  evitar sua in ­
toxicação, que pode ser fa ta l. O cianeto 
de cálcio é propelido de m istura com o ar 
e entrando em contacto com o seu vapor 
dágua e seu CO2 gera HCN nascente de 
efeito sum am ente le ta l.

O Antu ou alfa-naftil-tiuréa é um  óti­
mo desratizador, porém, tem  especificida­
de pelo R attus norvegicus, ficando a  sua 
ação lim itada a essa espécie, existente ape­
nas nas zonas portuárias ou em localida­
des próximas a elas. É tam bém  de difícil 
aplicação e de custo elevado, o que, ao la ­
do da especificidade precitada, to rn a  o seu 
emprêgo restrito.

O W arfarin, que é um derivado do di- 
cumarol e age como anticoagulante, é de 
pequena toxidez, requerendo sucessivas in- 
gestões, num  período nunca inferior a 5 
dias, pelo que se to rna um agente pouco 
prático, dispendioso e de dim inuta eficiên­
cia.

Por fim, o 1.080, que é o fluor-acetato de 
sódio, é que tem  sido entre nós conceitua­
do como o m ais potente e eficiente roden- 
ticida. É empregado em solução a  1:1000 
ou em iscas sólidas a  2:1000, n a  desratiza­
ção, sobretudo de grandes arm azéns de

m ercadorias, depósitos de m ateriais, porões 
de navios, ralos e coletores de águas plu­
viais, etc. A sua ação letal é, por assim 
dizer, quase fulm inante, pois a m orte dos 
roedores se dá entre 1/2 e 8 horas após a  
sua ingestão, encontrando-se-os às vêzes 
m ortos nas proximidades dos vasilhames, 
quando é feita sua aplicação sob a form a 
de solução. O seu emprêgo, porém, tem  
que ser cercado de cuidados especiais, não 
só para  proteção do operador, como para  
evitar que sejam  atingidos crianças ou an i­
m ais domésticos, dada a  sua a lta  toxidez.

Por fim, entre  os meios biológicos de 
desratização, citamos a caça d ireta  (a  pau) 
ou com anim ais rateiros (cães Jox-terr:er, 
scotsh-terrier) , o emprêgo de culturas de 
salmonelas (vírus de Loeffler, de Danysz) 
e o processo denominado seleção sexual.

A caça d ire ta  ou com anim ais rateiros 
te rá  que ser praticada com operadores e 
anim ais adestrados para  ta l fim .

O emprêgo de culturas de salmonelas, 
sob a form a de iscas, tem sido aconselhado 
sobretudo contra ratos silvestres, porém, 
tem  se m ostrado pouco eficiente n a  p rá ti­
ca, segundo relato dos observadores que as 
têm  usado. Há vários tipos dessas culturas 
que foram  cognominadas como “vírus” (de 
Loeffler, de Danysz, e tc .)  O seu preparo, 
como é óbvio, deve requerer m ontagem  de 
laboratório bacteriológico para  ta l fim, não 
parecendo com pensar a  despesa dessa 
m ontagem  em relação com a  eficiência 
aue se poderá obter. Segundo foi consta ta­
do pelos observadores que as têm  em pre­
gado, os efeitos da difusão das doenças 
que podem provocar nos murídeos não fo­
ram  verificados, lim itando-se a sua ação 
apenas ao roedor que ingere um a dessas 
iscas. Além disso, h á  o perigo de contam i- 
nacão dos ooeradores que as m anipulam , 
bem como dos alimentos, nos locais em 
que os roedores atingidos possam en tra r 
em contacto com êstes.

Por fim, o processo de seleção sexual 
consiste em oraticar, após redução da po­
pulação m urina, capturas com arm adilhas 
Mno m aletas, para  obterem-se roedores vJ- 
vos, dos quais se sacrificam  as fêmeas e 
se soltam os m achos. Êstes últim os to r­
nando-se mais numerosos na  população 
m urina remanescente, em relação aos an i­
m ais do sexo oposto, passam  a  se entrede- 
vorar, na  disputa sexual que então  se es­
tabelece.
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DESPULIZAÇAO
A despulização é a prática profilática 

que visa in terrom per o ciclo epidemioló­
gico dos 3 prim eiros encadeam entos acima 
citados, com a eliminação do seu elo in ­
term ediário ou seja o vetor, pela destru i­
ção dos pulicídios, seu principal represen­
tan te  .

Esta destruição, conseguida outrora às 
custas dos próprios expurgos obtidos com 
os gases tóxicos (SO2, CO, e tc .)  em prega­
dos na  desratização, com o emprego do lan ­
ça-cham as, como dissemos a trás, com com­
postos químicos vários (íenol, cresil, lisol, 
cloropicrina, na fta lina ), com emulsões de 
petróleo e sabão ou dêste último com que­
rosene, passou a ser exercida, após o ú lti­
mo  conflito m undial, m ercê o emprêgo dos 
inseticidas clorados de ação tóxico resi­
dual, sobretudo o DDT (dicloro-difenil-tri- 
cloretano) e o BHC (hexacloro-benzeno).

O DDT tem  sido empregado, puro ou as­
sociado ao BHC, em solução no querosene 
a 5%, em pó, de m istura com talco ou cao- 
lim a 10%, e em suspensão, sob a form a de 
pó molhável, procurando-se obter um a 
concentração ta l que se consiga aspergi-lo 
à  razão de 2 gr. por m 2 e que o seu ad- 
juvante, o BHC, o seja na  proporção de 
0,5 gr. por m^.

TRATAMENTO E ISOLAMENTO DO 
DOENTE E DO PORTADOR

O tratam ento , outrora efetuado pela so- 
roterapia, com os seus percalços e perigos, 
evoluiu hodiernam ente de m aneira consi­
derável, após a descoberta das sulfas e dos 
modernos antibióticos, de ta l sorte que a 
letalidade da doença, que orçava, n a  for­
ma bubônica, em redor de 30% a 40% e 
que atingia, nas form as septicêmica e 
pneumônica, as altas cifras de 95% e 100%, 
respectivam ente, tornando sobretudo esta 
últim a form a de uma fatalidade inevitável, 
baixou grandem ente. Destarte, atenuou-se 
um pouco o cará ter de incurabilidade des­
sas form as e baixou consideravelmente o 
índice letal da bubônica, que orça hoje en ­
tre 3% a 5%, nos casos tra tados. É bem de 
ver que nos referimos aos casos que são 
medicados a tempo, isto é, nos primeiros 
dias da doença, com o paciente em condi­
ções ainda de reagir satisfatoriam ente, pois 
em qualquer infecção aguda e sobretudo 
na  peste, a precocidade do t ratam ento é 
condição indispensável pa ra  o seu sucesso.

O tra tam ento  do doente, além  do pon­
to de vista estritam ente clínico, deve ser 
considerado como um a medida profilática, 
pois, embora seja o homem um a vítima 
acidental da doença, que é prioritaria­
m ente do roedor, não deixa, quando aco­
metido, de se constituir um a fonte de in­
fecção, que, não podendo e não devendo 
ser extin ta, como o fôra outrora, nos cala­
mitosos tempos em que eram  queimados 
vivos os pacientes atacados do mal, tem 
que ser estancada ou contida pela terapêu­
tica e pelo isolam ento.

Êste último pode ser domiciliar ou hos­
p italar, e, se pode até certo ponto ser m iti­
gado, quando se tr a ta  da form a bubônica, 
dado o discutível perigo de transmissão, 
constitui-se como medida profilática im­
prescindível, quando se tr a ta  jda forma 
pneumônica, pois, como depreendemos do 
último encadeam ento epidemiológico em 
que nos estribamos, não concorre na sua 
propagação ou disseminação o vetor an i­
mado, mas, tão somente, o mecanismo do 
contágio, seja através das goíículas de 
Flügge Wells em itidas pela tosse, seja a tra ­
vés do exputo ou de fômites.

ANTI-RATIZAÇÃO
Sob essa rubrica alinham -se inúm eras 

medidas que visam afastar o murídeo da 
habitação hum ana, e to rná-la imprópria 
para a  sua coexistência.

Em primeiro plano destaca-se a  im per­
meabilização, que pode ir desde medidas 
menos rigorosas, como sejam  a simples im ­
permeabilização dos pisos e dos rodapés 
até 30 cms de altura, adm itida para os pe­
quenos núcleos urbanos e para a zona ru ­
ral, até a blindagem  de embarcações e de 
prédios, esta últim a a concreta, constituin­
do o denominado rat-proofing.

A seguir, citamos a limpeza e queima do 
lixo, a desmatização ou desm atamento, e o 
afastam ento de cêrcas nas zonas rurais, 
a arrum ação de m ateriais em o st radas de 
60 cms de altura, o acondicionamento con­
veniente dos gêneros alimentícios em re­
cipientes de fecham ento hermético, dos ce­
reais ou seus grãos em depósitos ou arm a­
zéns à  prova de rato, em paióis, giráus e 
silos (êstes últimos de preferência de fer­
ro zincado e os dois antecedentes protegi­
dos por defensas ou ratoeiros), etc.
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A prim eira dessas medidas, isto é, a blin­
dagem dos edifícios, nos centros urbanos 
mais desenvolvidos, em que os códigos e 
posturas municipais de longa da ta  já  a exi­
gem, tem sido o principal fator para  o de­
saparecim ento da peste dos mesmos.

São tôdas elas, na  realidade, as m edi­
das profiláticas de maior valia na  cam pa­
n h a  contra a  peste, embora sejam  de di­
fícil obtenção, em face às a tuais condições 
econômico-sociais de grande parte  do m un­
do e particularm ente do nosso País.

Têm sido recom endadas e obtidas com 
grande sacrifício, entre nós, principalm en­
te nas zonas rurais, pela pertinen te a tu a ­
ção dos nossos guardas sanitários, inves­
tidos para êsse m ister na  qualidade de 
educadores sanitários, improvisados e em­
píricos, mas nem  por isso menos prestimo- 
sos e úteis. Em certa  época a trás, quando 
ainda em atuação o extinto Serviço Nacio­
nal de Peste, essa cam panha educativa era 
complementada por m edidas coercitivas, 
previstas no seu Regulamento, e que iam  
da notificação às intim ações e até aos au ­
tos de infração e de m ulta, nos casos de 
recalcitrância.

IMUNIZAÇÃO
A imunização sempre ocupou as atenções 

dos san itaristas e em profilaxia da peste 
deve ser incluída entre as medidas defin i­
tivas ou supressivas.

Quando predom inava a terapêutica pelo 
sôro específico, era êste usado tam bém  
como elemento im unizante, constituindo a 
denom inada imunização passiva, em prega­
da apenas para a proteção dos comunican- 
tes, já  que era a  mesma m uito fugaz ou 
seja de prevalência apenas por 10 a 15 dias.

Contem porâneam ente ao emprêgo do sô­
ro, começaram a se usar vacinas (im uniza­
ção ativa) com germes mortos (pelo calor, 
ou pelo formol), cujo tipo mais em voga foi 
a  de Haffkine. Provocavam fortes reações 
locais e gerais, pelo que foram  sendo pos­
tas em desuso.

Depois, começaram a surgir as vacinas 
de germes vivos, avirulentos ou de virulên­
cia atenuada, cujo emprêgo não ocasionava 
nenhum a reação, e em que a diminuição 
daquela não prejudica as suas qualidades 
antigênicas. Destas vacinas são as mais 
conhecidas a Tjiwidej, do Laboratório de 
Bandoeng em Java e a E.V . de Tananarive 
em M adagascar.

Esta últim a foi, em certa  época, p repara­
da e aplicada, entre  nós, tendo sido suspen­
so o seu uso pela dificuldade do seu em prê­
go na  zona ru ra l a  que se destinava, e pelo 
pouco rendim ento que tin h a  o mesmo, em 
confronto com os delicados cuidados téc­
nicos requeridos para  o seu preparo, para 
o seu acondicionam ento e transporte  até 
os locais de aplicação e para  a  sua con­
servação, a qual, nas melhores condições, 
só perdurava até 15 dias depois da sua 
confecção.

Podemos atestar, a té  certo ponto, o prés- 
timo dessa últim a vacina porque, tendo si­
do efetuadas no Setor Feira do S.N.P., cêr- 
ca de 85.000 vacinações, em nenhum  caso 
de peste ocorrido duran te o período de 
sua aplicação foi constatado o fato do p a ­
ciente haver sido anteriorm ente imunizado 
pela mesma, o que inform aria o seu des- 
valor.

Embora não desconheçamos que a im u­
nidade conferida pela vacina E .V . é de 
curta  duração, não indo além de 6 a  8 m e­
ses, segundo afirm am  alguns observadores, 
ou no máximo a 1 ano, é de lam entar que 
não tenham os partido para  o preparo do 
tipo liofilizado dessa vacina, o que de m ui­
to facilitaria o seu emprêgo e nos fornece­
ria  m ais um  elemento, de sum a im portân­
cia, para  a profilaxia nas área? rura is. É 
bem de ver que alguns estudiosos do as­
sunto afirm am  que mesmo a  vacina liofi- 
lizada não resolverá a contento o problema 
da imunização, como arm a preíilá tica  de 
efeito duradouro, sabido ser o seu poder 
im unizante idêntico ao da an terior.

Contudo, em fa lta  de ou tra e até  que 
possa surgir, pelo aprim oram ento técnico 
dessa imunologia específica, um  tipo de ca­
pacidade im unitária m ais duradoura, seria 
aconselhável o uso da liofilizada para  a 
proteção sobretudo do nosso m rícola, ex­
posto pela natureza do seu lahor e do seu 
modo de vida, a  infectar-se, sempre que es­
te ja  a ocorrer, como já  salientam os an te ­
riorm ente, qualquer surto epizoótíco de ori­
gem silvestre.

Como m edida subsidiária de proteção do 
indivíduo exposto a se in fectar ou seja do 
com unicante, cumpre acrescentar que, de 
certo tempo para  cá, vem se fazendo uso 
de sulfas e de antibióticos, a título de qui- 
mioprofilaxia, por um  período de 6 a 7 dias. 
Como é óbvio, é m edida precária, por isso 
que a  sua proteção é m ínim a, isto é, per­
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dura apenas enquanto êsses elementos es­
tão sendo m inistrados e até  a sua elim ina­
ção.

CONDUTA PROFILÁTICA NO BRASIL
Vejamos agora, em linhas gerais, como 

tem  sido conduzida a cam panha profilá­
tica contra a peste no Brasil.

No comêço do século, logo após a  sua in ­
vasão pelo pôrto de Santos e a sua irru p­
ção em São Paulo e em várias capitais li­
torâneas, como Rio de Janeiro, Fortaleza, 
Recife, Salvador, Pôrto Alegre, Belém e ou­
tras, tiveram  as autoridades san itárias de 
então, desprevenidas e relativam ente de­
sarm adas em face ao nôvo problema, que 
enfrentá-lo  com coragem e resolução, pa­
ra  poder conjurá-lo, com os parcos recursos 
de que dispunham .

Sendo um a doença im portada e que nos 
provinha através o tráfego comercial m a­
rítimo, era justo que aquelas autoridades 
se preocupassem principalm ente com m e­
didas san itárias de desinfestação dos n a ­
vios que nos aportavam  e de isolam ento e 
vigilância dos pacientes por ela acome­
tidos.

Em fa lta  de um  m elhor conhecimento 
epidemiológico da doença e em virtude do 
desaparelham ento em que se encontravam  
os serviços sanitários, sobretudo os portuá­
rios, naquela época, não foi possível àque­
las autoridades realizar m ais do que o que 
fizeram, com abnegação e coragem, dig­
nas de todos os encômios.

Foi então que com eçaram  a ser em pre­
gados os “expurgos” com gases tóxicos, so­
bretudo o SO2, bem como outras medidas 
relativas ao isolam ento e ao tra tam ento  
dos doentes e à  proteção dos seus contatos.

Iniciou-se o tra tam en to  pelo sôro espe­
cífico, bem como a im unização por êste e 
pelas vacinas de germes mortos, e bem de 
ver que de modo cauteloso e restrito, pelo 
desconhecim ento dos seus efeitos e das 
reações que provocavam.

Começaram a  ser recom endadas tam ­
bém nos códigos sanitários medvdas de an ­
ti-ratização, entre as quais principalm ente 
as impermeabilizações, e estatuiu-se a  obri­
gatoriedade da notificação dos casos sus­
peitos para  conhecimento e providências 
das autoridades san itárias.

Lam entavelm ente, porém, não foram  es­
sas medidas, e nem  o poderiam ser, sufi­

cientes para  evitar que a doença, às custas 
do tráfego comercial ferroviário, se expan­
disse a outros centros do nosso interior e 
dêsses últimos atingisse a zona rural, onde 
perdura até  o presente momento, em cará­
te r endêmico.

Até a década de 30 eram  aquelas medi­
das, de desratização e de imunização, em­
pregadas descontinuadam ente, por ocasião 
apenas dos surtos que iam  ocorrendo, a ten ­
didos êsses pelos órgãos sanitários esta­
duais e, depois disso, com a  centralização 
san itá ria  que se operou após a Revolução 
de 30 e com a criação em 1934 do Ministé­
rio da Educação e Saúde, passou o contro­
le profilático da peste a  ser pxeicido pelo 
D epartam ento Nacional de Saúde, através 
das Delegacias Federais de Saúde.

Em 1941, porém, reorganiza-3e o Depar­
tam ento Nacional de Saúde, e cria-se na 
esfera federal um órgão específico — o Ser­
viço Nacional de Peste, para cuidar do 
problem a. D ata daí então o seu controle 
m ais aprim orado e perm anente, mercê dos 
melhores recursos que foram  destinados a 
êsse fim e do melhor conhecimento técni­
co que já  existia então a seu respeito.

A essa a ltu ra  já  era bastante extensa no 
País a área endêmica em que incidia a 
doença e criaram -se então 4 Circunscri- 
ções, subdivididas em Setores e Distritos 
para  efeito adm inistrativo, à frente de 
cujas Chefias foram  colocados médicos, 
que tiveram  que se especializar sôbre o as­
sunto através de Cursos de Peste e de Saú­
de Pública.

Foi expedido um  Regulamento próprio e 
passaram  então as medidas profiláticas a 
ser em pregadas com uniformidade por tô- 
das as unidades sanitárias que compu­
nham  o referido órgão.

Foram  essas medidas profiláticas, aplica­
das não só aos centros urbanos como às 
fazendas e sítios da zona rural, as seguin­
tes:

a) desratização sistem ática, inicialm en­
te  às custas de iscas raticidas à  base 
de arsênico, com plem entadas pelo 
lança-cham as e nas cidades, sedes 
das unidades, pelas ratoeiras; depois 
às custas do cianogás e do 1080 (li­
quido e sob a form a de iscas sóli­
das), e em  certas zonas portuárias, 
como Recife e Rio de Janeiro, efe­
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tuada tam bém  com aplicações de SO2 
pelo aparelho de Clayton;

b) despulização obtida às custas da 
aplicação da  emulsão de sabão e 
querosene, do lança-cham as e por 
fim  do DDT puro ou de m istura com 
BHC, a  princípio por ocasião da ocor­
rência de surtos e posteriorm ente de 
m aneira sistemática, mesmo fora 
dessa eventualidade;

c) anti-ratização através as inúm eras 
práticas m encionadas como in te­
grantes dessa modalidade profiláti- 
ca, as quais eram  aconselhadas pelos 
guardas do Serviço e obtidas, quer 
pela persuasão, quer pela compul­
são, quando se necessitava lançar 
mão dêsses recurso previsto pelo Re­
gulamento;

d) tratam ento  e isolamento domiciliar 
dos doentes, o prim eiro dos quais, 
inicialm ente, foi realizado com a so- 
roterapia e posteriorm ente passou a 
ser feito com as sulfas e antibióticos, 
complementados por medicação ad- 
juvante (analépticos, cardiotônicos, 
diuréticos, v itam ina B l, extrato he- 
pático, desoxicorticoesterona, e tc .) ;

e) imunização passiva dos comunican- 
tes dos casos hum anos investigados 
com o emprêgo do sôro antipestoso, 
inicialmente, e depois, de certo tem ­
po para  cá, quimioprofilaxia dos 
mesmos pelas sulfas. havendo-se, co­
mo já  dissemos anteriorm ente, em 
certo período, feito aplicação da va­
cina E.V. a  título experim ental.

Concomitantem ente com êsses trabalhos 
eram procedidas:

f) capturas nas sedes das várias uni­
dades do Serviço para levantam ento 
de índices e apreciação das condi­
ções epidemiológicas, bem como p a ­
ra  identificação dos pulicídios, ten ­
do-se também, em certo período, em 
convênio com o Museu Nacional, rea ­
lizado capturas de roedores silvestres 
para classificação dessa fauna e seus 
ecto-parasitos, bem como p a ra  pes­
quisa da sua possível infecção n a tu ­
ral;

g) investigações epidemiológicas de to ­
das as epizootias e casos hum anos 
suspeitos notificados, efetuadas pes­

soalmente pelos médicos, com colhei­
ta  sistem ática de m aterial para  exa­
me laboratorial, com o que se ia  pre­
cisando cada vez m ais a área endê­
m ica real.

Realizadas de m aneira um  tan to  indis­
crim inada, a princípio, foram  as atividades 
profiláticas passando a  ser aplicadas ape­
nas nas áreas endêm icas que iam  sendo 
m elhorm ente identificadas e delim itadas, 
à m edida que se iam  procedendo às inves­
tigações epidemiológicas.

Firmou-se, pa ra  m elhor contrôle e siste- 
m atização do trabalho, o conceito de “área 
de foco”, isto é, de um a área  circular de 6 
km  de raio, cujo centro e ra  o local em 
que houvesse ocorrido qualquer caso h u ­
mano, mesmo que fôsse apenas suspeito 
clinicamente, sem confirm ação laborato­
rial, ou em que fôsse verificada ep’zootia 
positivada pelo laboratório, e estabeleceu- 
-se, com o mesmo objetivo, o critério de ci­
clos de trabalho . Êstes se dividiam, para 
periodicidade do mesmo, em mensais, tr i ­
mestrais, sem estrais e anuais, de acôrdo 
com indicações pré-estabelecidas e que va­
riavam  segundo a época das ocorrências, 
abrangendo tôda a área endêmica conhe­
cida, tendo ficado, porém, estabelecido em 
1954, após a l.a Reunião de Técnicos do 
S .N .P ., que o trabalho ficasse restrito  às 
áreas de menos de 10 anos, lim ite julgado 
então compatível em face à  segurança que 
podiam oferecer as novas arm as san itá­
rias.

Em 1956 cria-se o D epartam ento Nacio­
nal de Endemias Rurais, sendo o S .N .P . 
absorvido jun tam ente  com outros 2 g ran­
des Serviços Nacionais (o <ie M alária e o 
de Febre Amarela) e o destaque de algu­
mas outras cam panhas que ainda estavam  
a cargo da Divisão de Organização Sani­
tá r ia  .

Passaram  então  as atividades profilá ti­
cas contra a  peste a ficar um  pouco re ­
legadas, em virtude da fase de organização 
em que se em penhava o nôvo D epartam en­
to e da prioridade que foi con fe rda  a  a l­
gumas das 13 cam panhas que ficaram  a 
cargo do referido órgão.

Em 1960, porém, por iniciativa da sua 
Diretoria, reúnem -se vários Grupos de Téc­
nicos, cada um  em sua especialidade, para 
revisão dos métodos de trabalho  e um a 
nova tom ada de posição.
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Discutem-se então, quanto à  peste, os 
vários aspectos da cam panha e a  sua si­
tuação epidemiológica no país. Afirma-se 
que, apesar de controlada e elim inada dos 
centros urbanos, continua a  incidir em  fo­
cos ativos, em extensa faixa ru ra l de vá­
rios Estados, tendo se registrado epizootias 
de roedores domésticos e em m aior escala 
de roedores silvestres.

P ara  ilustrar essa conclusão acima referi­
da, podemos mesmo citar um a epizootia 
de certo porte ocorrida entre  nós em 1955, 
com essa últim a característica, e que teve 
início no município de Viória da Conquis­
ta, de onde se estendeu a  municípios vi­
zinhos .

Prosseguindo o seu estudo e análise da 
situação epidemiológica, não chegou o G ru­
po que discutiu o problema da peste, po­
rém, à conclusão da existência ou não da 
peste silvestre entre nós, vez que se divi­
dem as opiniões dos vários técnicos da 
cam panha a êsse respeito, e recomendou 
então um estudo em profundidade do as­
sunto, a ser realizado sob o patrocínio do 
nosso Institu to  de Pesquisas — o I.N.E.Ru., 
para  melhor elucidação do mesmo, o qual 
já  foi iniciado, recentem ente.

Como quer que seja, do ponto de vista 
profilático pròpriam ente dito, ficou esta­
belecida, então, a distinção entre “áreas 
de controle” e “áreas de vigilância” . Nas 
prim eiras ficaram  compreendidas as em 
que houve ocorrência de peste nos 10 ú lti­
mos anos e nas segundas as em que a m es­
m a ten h a  ocorrido entre  10 e 14 anos,

tendo sido fe ita  a  ressalva de que êsse li­
m ite não era cientificam ente rigoroso, mas 
tão somente adotado como um  período de 
garantia , de acôrdo com a experiência ob­
tida  em  serviço.

Aliás, êsse limite foi infirm ado entre nós, 
ultim am ente, em 1965, quando ocorreram 
epizootias e casos hum anos em vários mu­
nicípios do nosso Estado, em focos que es- 
tavam  silentes h á  m ais de 15 e até 24 anos, 
de sorte que se impõe um a retificação do 
m esm o.

Como práticas profiláticas continuaram  
recom endadas, nas áreas de controle, a 
desratização, a despulização e a an ti-ra ti­
zação, pelos métodos que melhor eficiên­
cia têm  dem onstrado e nas áreas de vigi­
lância as m edidas de anti-ratização, de 
controle de epizootias e de inquéritos epi- 
demiológicos para  apuração do comporta­
m ento da fauna roedora nas diversas zo­
nas fisiográficas. Nessas áreas de vigilân­
cia continuaram  tam bém  inclusas, por for­
ça dos convênios e regulam entos sanitários 
internacionais, os portos m arítim os de For­
taleza, Recife, Maceió, Salvador, Rio de 
Janeiro e Santos, nos quais além das me­
didas recom endadas para  essas áreas, de- 
ver-se-ão efetuar práticas de desratização 
em  suas zonas portuárias.

Mais recentem ente, em 1965, reuniram- 
-se novam ente técnicos do Program a de 
Peste do D .N .E .R u ., os quais ratificaram , 
em linhas gerais, o que ficara estabelecido 
n a  Reunião precedente.
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